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    Particularmente, entendo que a pandemia nos revelou que algumas pessoas valem o risco epidemiológico do encontro. Isso demonstra a necessidade de sociabilidade e de ter o afeto como base das minhas relações. Essas pessoas foram aquelas que me mostraram isso.




    Então, entendendo, novamente, pela situacionalidade da vida e da escrita, quero agradecer aquelas pessoas que cruzaram a pandemia ao meu lado. O estado1 pandêmico instituído pelo vírus impôs uma nova ordem de comunicação mediadas por telas que ressignifica a corporalidade. Essas pessoas a seguir estão cruzando essa barreira comigo.
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    Apresentação




    Foi com muita alegria que recebi o convite do Prof. Rainer Bomfim para fazer a apresentação deste livro.




    Antes de falar sobre a obra, gostaria de situar quem lê o livro sobre um pouco da trajetória do autor, caminho, inclusive, que tive a sorte de acompanhar em grande medida e companhia.




    Rainer Bomfim é graduado em Direito pela Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) e Mestre em “Novos Direitos, Novos Sujeitos” pela mesma Instituição. Atualmente, é Doutorando em Direito no Programa de Pós-Graduação da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Professor universitário da Rede Doctum e Professor Substituto na Universidade Federal de Juiz de Fora – Campus Governador Valadares. Este resumo, no entanto, não faz jus a uma carreira acadêmica extremamente rica e dedicada.




    Durante a Graduação, além de ter feito mobilidade acadêmica na Universidade Federal de Minas Gerais, o então aluno desenvolveu uma série de atividades de pesquisa, extensão e de desenvolvimento das atividades de ensino na graduação. Na extensão esteve envolvido em vários projetos e também à frente da coordenação discente do Programa “Núcleo de Direitos Humanos” (NDH-UFOP) por quatro anos – dessa experiência resultaram um projeto institucional de documentar as pesquisas deste núcleo, entre as publicações destaca-se um livro coorganizado por professores do Departamento de Direito e o Rainer: “Universidade Pública e Direitos Humanos – a experiência em extensão da UFOP” (BH: Conhecimento, 2018).




    Este foi monitor de Graduação de diversas disciplina de Direito Público e desenvolveu, com apoio financeiro da Pró-Reitoria de Graduação, o Projeto “Pró-ativa” de criação de uma nova Disciplina para o Curso de Direito em 2017 e sua continuidade em 2018 – projeto que coorientei com a Profa. Flávia Máximo – o que fez, de fato, surgir na grade curricular do curso de Direito da UFOP a disciplina eletiva “Tendências do Ensino Jurídico”. Fato é que a ministramos em 2020 antes do período pandêmico. Desta nossa experiência, resultou-se na publicação de um livro, coorganizado pelos Profs. Rainer, Flávia Máximo e eu: “Tendências do ensino jurídico: confrontando as limitações de um saber-práxis no direito” (Porto Alegre: Fi, 2021).




    Na Iniciação Científica desenvolveu dois projetos com bolsa FAPEMIG sob minha orientação, do que resultaram trabalhos apresentados em eventos e publicados em forma de artigos, trabalhos completos, capítulos de livro, etc. Participou de mais de um grupo de pesquisa durante a Graduação e o Mestrado, além de ser um grande parceiro meu e de outras/os professoras/es no desenvolvimento de pesquisas em grupo que já foram responsáveis por revelar outros talentos.




    Ainda na graduação, Rainer Bomfim e Jéssica Bueno, junto com a Profa. Flávia Máximo – além de alunas/os de graduação – coorganizamos o “III Congresso de Diversidade Sexual e Gênero:” (“II Congresso Internacional”), uma parceria com o Diverso – UFMG, do qual resultaram, além das palestras e grupos de trabalho, vários livros com participação do Rainer seja no conteúdo ou na organização.




    Logo que se graduou foi aprovado, em sequência, para o Programa de Pós-graduação em “Novos Direitos, Novos Sujeitos” da UFOP, sob minha orientação e coorientação da Profa. Flávia Máximo. Este período de intensa pesquisa é responsável por um dos saltos da pesquisa na trajetória do autor. Ele foi representante discente (eleito por dois mandados), membro de comissões do PPGD (com destaque para a Comissão de Egressos), participou ativamente de eventos e manteve a trajetória de publicações de excelência no período. Também coorientou trabalhos de conclusão de curso com diversas/os professoras/es do departamento de Direito da UFOP, demonstrando mais uma vez a sua seriedade e comprometimento com a pesquisa científica.




    Como se pôde ver desse resumo o autor já vem, desde a graduação, passando pelo mestrado e mesmo agora no doutorado, desenvolvendo uma série de atividades acadêmicas e disso vem resultado um volume muito grande de publicações de alta qualidade com alto impacto no mundo jurídico. As interfaces das nossas pesquisas já estão presentes em diversas parcerias institucionais. Não se faz necessário enumerar aqui todos os trabalhos, mas uma busca rápida no seu Currículo Lattes mostrará uma produção sólida muito acima da média, principalmente para alguém de sua idade. A vocação para a pesquisa é presente em toda a trajetória do autor.




    Assim é que resulta naturalmente que agora, após um ano, sua Dissertação de Mestrado seja publicada, o que amplia a possibilidade de diálogo de seu texto para um público mais estendido e qualificado. Trata-se de um importante passo para pulverizar a construção dessa pesquisa que é arrojada e ousada em sua proposição e rigorosamente estruturada.




    O livro que agora se apresenta PROTEÇÃO DA TRANSIÇÃO DE GÊNERO PELA ASSISTÊNCIA SOCIAL: uma proposta-truque para o conceito de hipossuficiência é o produto não só de sua pesquisa de Mestrado, mas também o resultado de uma experiência muito rica em pesquisa – inclusive em pensar sobre como se faz pesquisa em Direito. O texto foi muito bem avaliado pela Banca, composta, além do orientador e coorientadora, pelas Profas. Dras. Maria Cecília Máximo Teodoro (PUC-MG), Jaqueline Gomes de Jesus (IFRJ) e Juliana Teixeira Esteves (UFPE), que unanimemente o aprovaram com nota máxima e recomendação para publicação.




    O texto, que ora se apresenta, é uma verdadeira tese, como foi chamado pela banca e é referendado por mim, e traz uma grande dose de interdisciplinaridade, uma vez que diferentes ramos do Direito são colocados para dialogar com a filosofia e a sociologia com destaque para intersecção do marco teórico da teoria queer. São poucos os trabalhos no Direito que fazem esta aproximação e mais raros ainda aqueles que a fazem com qualidade.




    O objetivo, então, é mostrar os problemas enfrentados por pessoas transgênero no acesso, em igualdade de condições, a benefícios de assistência social em casos de hipossuficiência (o que contempla a maioria dos casos) ao se considerar que todo o processo de transição de gênero coloca aqueles em uma situação de vulnerabilidade similar à de outros que recebem auxílios da Assistência Social. A centralidade proposta pelo autor é desestabilizar o jurídico e pluralizar o sujeito epistêmico do Direito.




    Contudo, não se trata apenas de um estudo que busca enquadrar pessoas trans nos mecanismos da Seguridade Social, pois que o trabalho olha para trás, para a própria ideia do porquê pessoas trans “precisam” submeter seus corpos a procedimentos e a hormônios, de forma que possam performar papéis de gênero. Rainer apresenta o dispositivo da sexualidade e problematiza os limites dessa assimilação ao tencioná-la com a teoria queer.




    Ao se aprofundar na perspectiva queer e questionar a imposição do chamado farmacopoder, o autor se volta para o campo da Seguridade Social e estuda as possibilidades do uso político-estratégico do Direito para possibilitar que pessoas trans – sempre marginalizadas e excluídas do meio social – possam ter uma forma de assistência social que lhes garanta um benefício frente à ordem capitalista-patriarcal. Ao contrário de teorias do reconhecimento, a ideia aqui não é dos potenciais emancipatórios do Direito, mas de seu uso como forma de gerar benefícios para um grupo estruturalmente marginalizado: uma preocupação da obra é que o Direito não simplesmente “reconheça” pessoas trans – isto é, assimile a questão-problema para dentro do seu próprio código e desnature a diversidade ao ensa-las dentro de suas próprias caixas conceituais. Esse uso estratégico do Direito é o que o trabalho com ousadia e aproximações inéditas nas pesquisas jurídicas resgata como “proposta-truque” e é explicado no Cap. 2




    Um grande diferencial da obra está em sua preocupação com mostrar/construir uma metodologia adequada e situada junto ao problema. Sabemos que a maioria das/os pesquisadoras/es no Direito têm grande dificuldade de lidar com questões de metodologia – inclusive porque os cursos têm muito pouco conteúdo sobre isso. No caso do autor todo o Capítulo 2 (a Introdução é o Cap. 1) é explicitado com a questão metodológica. Assim, mesmo para quem não pesquisa sobre a minoria LGBTQIA+ ou sobre teorias2 queers, este Capítulo é uma verdadeira aula de como se trabalha com metodologia e método científico, inclusive porque as ferramentas que ali são explicadas são, de fato, utilizadas em toda a obra. As escolhas foram profundamente problematizadas e debatidas no processo de construção da pesquisa que aconteceu em dois anos. Toda a construção em torno do sujeito-pesquisador, de sua posição no discurso, além de toda a problemática sobre o sujeito-pesquisado (que não é um objeto, mas, igualmente, um sujeito de pesquisa) são exaustivamente trabalhadas aqui – inclusive o questionamento sobre o que é e para que serve a metodologia na pesquisa jurídica.




    Os Capítulos 3 e 4 são dedicados aos estudos de Michel Foucault e às teorias queers (particularmente a partir de Butler), inclusive as leituras destes no Brasil. Sem delongas sobre isso, mas destaca-se para a leitura atenta de questões do dispositivo de sexualidade (em Foucault), passando pelas construções da performatividade dos corpos (em Butler) e qual seria o ponto de contato deste autor e da autora. O Capítulo 5 é dedicado a Paul Beatriz Preciado e sua exposição sobre a mudança dos corpos através dos meios cirúrgico e hormonal. Mais do que isso, a crítica que o autor faz, justamente, da imposição do chamado farmacopoder sobre os corpos trans para que se adequem a padrões aceitáveis, mantendo um padrão de hormonionormatividade. Este conceito é uma das aproximações brilhantes da pesquisa.




    Pensar em pensar a normatividade dos corpos a partir de hormônios não é algo usual nas pesquisas de gênero e orientação sexual. Aqui se tem a construção deste conceito a partir de Preciado e sua localização ao conceito brasileiro. A hormonionormatividade não é a mesma descrita no contexto europeu. Os arranjos sociais, assim como a teoria, viajam para o sul ganhando outros pontos de contato – especialmente em termos de raça e classe devido aos padrões de colonização.




    Os Capítulos 6, 7 e 9 tratam das pessoas trans: quem são e como o Direito e a Medicina os “encaixam”, mostrando as normativas do Conselho Federal de Medicina, por exemplo, e a situação de extrema vulnerabilidade pela qual essa minoria (sobre)vive. Se pessoas trans estão em situação de vulnerabilidade – ainda mais quando à discriminação por identidade de gênero são somados outros fatores como cor, renda, etc. –, então por que elas não são beneficiadas pela Assistência Social?




    O Capítulo 8 trata do Sistema de Seguridade Social brasileiro, particularmente da Assistência Social e seus benefícios: BPC (Benefício de Prestação Continuada) e o Bolsa-Família: a criação, o desenvolvimento e os retrocessos recentes em ambos os programas.




    Por fim, o Capítulo 10 retoma a proposta-truque para propor o uso dos mecanismos de Assistência Social para que pessoas trans em situação de transição possam ser beneficiadas. Para isso discute como isso poderia ser feito em cada um dos Poderes – possibilidades e estratégias que podem ser utilizadas para mobilizar algum dos poderes para a concretização da proposta. Por exemplo, é trazido o caso do Programa “Transcidadania”, pelo Executivo de São Paulo, que um curso de capacitação profissional para a população trans da cidade: o curso durava dois anos e durante esse período os beneficiados recebiam uma bolsa da Prefeitura, o que garantia a permanência e conclusão daquele.




    Assim é que a presente obra, além de inserções profundas sobre o Direito e suas potencialidades, se desdobra sobre as próprias (supostas) condições de possibilidade de emancipação pelo Direito para pensá-lo como uma estratégia pela qual pessoas trans podem ter melhores condições para passar pelo processo de transição de gênero que lhes possibilite alçar melhores condições de acesso ao trabalho e ao estudo e à superação da vulnerabilidade estrutural.




    Essa obra nasce como uma pesquisa ousada de um jovem e brilhante pesquisador em um programa de pós-graduação que propõe a releitura de estruturas tradicionais. Assim, recomendo-lhes a leitura atenta desta potente pesquisa.




    Belo Horizonte, dezembro de 2021.




    Alexandre Gustavo Melo Franco de Moraes Bahia




    Pós-Doutor pela Universidade do Porto




    Doutor em Direito Constitucional pela UFMG




    Professor Associado na UFOP e IBMEC-BH.




    Coordenador do Programa de Pós-graduação “Novos Direitos, Novos Sujeitos” da UFOP.




    Bolsista de Produtividade do CNPq.




    




    

      

        2 É utilizado no plural para pensar o trânsito da teoria queer para o Sul.


      


    


  




  

    1° Prefácio




    Quando recebi o convite para escrever esse prefácio da obra PROTEÇÃO DA TRANSIÇÃO DE GÊNERO PELA ASSISTÊNCIA SOCIAL: uma proposta-truque para o conceito de hipossuficiência de Rainer Bomfim entrei em um ciclo de questionamentos do porquê aceitei fazer e como fazer. A verdade é que mesmo depois de semanas raciocinando sobre o assunto não consegui chegar a uma resposta exata para essas questões. Por que, justamente eu, uma mulher transgênero preta faria a apresentação do trabalho de pesquisa acadêmico de um homem cis branco? Reitero, trabalho de pesquisa acadêmico, exatamente esse lugar que sempre usou pessoas trans como eu de material de pesquisa, mas nunca abriu suas portas para que nós pudéssemos nos tornar pesquisadores.




    Então, por quê?




    Sensibilidade. Seria essa a palavra para definir o motivo de aceitar fazer essa apresentação, mas a sensibilidade não vem se mim, pelo contrário vem de Rainer e seu trabalho. Ele sabe de todas as questões que apontei acima, entende e respeita. Logo no início já situa que esse não é seu lugar de fala, no entanto compreende que na sua situação de privilégio precisa e deve falar sobre o assunto. Essa sensibilidade se mantém a obra inteira desde seu título onde há o termo proposta-truque ao reconhecimento da vulnerabilidade dos meus iguais.




    O apanhado de dados dentro dessa pesquisa não está ali apenas para ser números, vai mais a fundo pois eles denunciam um CIStema opressor que varre para debaixo do tapete corpos não cisnormativos. A dificuldade de dados sobre pessoas trans (principalmente sobre corpos de homens trans e trans masculinos), a falta de opções viáveis para uma transição segura e a aceitação de métodos que colocam nossas vidas em risco também fazem parte dessa denúncia, mostrando assim que mesmo quando o trabalho desenvolve seus argumentos seja de forma social ou jurídica ele se torna um ato político.




    Mesmo caindo nos mais clichês (e necessários) teóricos de gêneros nesse caso se embebedando de Butler e se deliciando em Foucault para mostrar a necessidade que o Cistema impõe em corpos trans de se enquadrar na cisnormatividade a obra faz de forma maestral um recorte importante para uma realidade brasileira. Esse recorte se faz necessário quando se é de conhecimento popular que o Brasil está a 13 anos consecutivas em primeiro lugar nos números de assassinato de pessoas transgênero no mundo ao mesmo tempo que esse mesmo pais é o que mais consome pornografia de corpos trans. Na obra esse recorte se estende de forma ainda mais sensível nas referências onde as poucas pessoas trans que conseguiram hackear o Cistema e se tornarem pesquisadores são grandes fontes de conhecimento e citação para a construção da proposta-truque.




    É de extremo encanto na obra do autor a forma como é abordado a hormonoterapia, tanto a sua necessidade e pseudovalidação entre as pessoas transgênero, quanto a pesquisa de Preciado, principalmente assim que é apresentado o conceito de farmacopornografia e abre um leque imenso de possibilidades e críticas além de contextualizar o jeito que corpos trans são tratados como cobaias humanas pela indústria farmacêutica. O cativeiro é a rua onde a travesti bate o ponto, o laboratório é a pensão da cafetina, o cientista/médico/pesquisador é a bombadeira e as enfermeiras são elas próprias que aplicam umas nas outras a famosa perlutan. Enfim, um experimento com consequências severas que na maioria das vezes leva à morte.




    Ao adentrar de fato a proposta-truque no âmbito do direito (que não é a minha área) nota-se a sensibilidade do pesquisador para encontrar essas brechas existentes que podem de diversas formas mudar a perspectiva de vida de muitas pessoas esquecidas e ignoradas pelo Cistema, mas que estão sempre em situação de vulnerabilidade. Rainer, depois de todo um apanhado social e político, surpreende ao apresentar a proposta de seguridade social, sendo essa a melhor forma de se poupar vidas e valorizar minimamente aqueles que em sua maioria provocam e quebram o CIStema normativo diariamente.




    30 de janeiro de 2022.




    Allie Barbosa da Silva




    Atriz e produtora.




    Estudante do Curso de Artes Cênicas da UFOP




    Membra do projeto POC da UFOP


  




  

    2° Prefácio




    “Da minha própria experiência acadêmica como bicha guerrilheira, posso contar das inúmeras ocasiões em que tive meu discurso intelectualmente desvalorizado em função do teor político de minhas colocações. A evocação de um saber estratégico, claramente posicionado, dinâmico e desobediente, por diversas vezes, rendeu-me conselhos sobre eleger uma atitude científica separada da minha prática política e, no subtexto, de meus próprios movimentos de vida. Como se este corpo gordo, mestiço, viado e revoltado, este cu canibal e sua política monstruosa, não tivessem lugar no âmbito da produção de conhecimento; como se este saber corpo-político não pudesse adquirir o status de saber, ou, quando muito, o de um saber menos verdadeiro que o saber científico que se supõe politicamente neutro”.




    Jota Mombaça3




    Este prefácio não foi escrito por uma professora coorientadora. Afinal, nas palavras do próprio Rainer: “Antes de ser uma aluna e uma professora, somos amigas”. Sim, somos amigas. E compartilhamos as alegrias e frustrações dentro e fora do mundo acadêmico. Ainda bem. Porque, se você ainda não observou com cuidado, as relações produzidas exclusivamente no mundo acadêmico não são amizades. E também não geram um conhecimento crítico.




    Um conhecimento crítico carrega em si a exigência de fundamentar a epistemologia na práxis política. Um conhecimento crítico é adquirido e desenvolvido para se opor à opressão vivenciada historicamente por uma coletividade4. A crítica emerge de grupos oprimidos que visam encontrar estratégias para sobreviver e resistir aos epistemicídios e genocídios cotidianos5.




    Talvez seja por isso que a potência do queer esteja na própria crítica: porque o queer é feito do tecido de saberes-corpos abjetos. Que sobrevivem e resistem à brutalidade da violência em cada espaço, em cada palavra, em cada movimento, em cada olhar.




    Esta violência está presente aqui. Agora. No momento em que eu, Flávia, pessoa cisgênero, ocupo o lugar epistêmico das pesquisadoras travestis, transgêneros, transexuais, não-binárias. Esta não pretende ser uma declaração não-performativa6, ou seja, uma declaração que reconhece privilégios epistêmicos e sociais, mas, na maioria das vezes, não faz o que fala. E que serve para aliviar a responsabilidade teórica e política de pessoas que – assim como eu - se enquadram em subjetividades hegemônicas.




    Minha subjetividade está localizada na cisgeneridade. Como mencionam Beatriz Pagliarini7 e Leila Dumaresq8 a “palavra cisgênero é: tão usada; tão defendida; tão atacada; tão pouco entendida”. E nos recorda Viviane Vergueiro9 que “caracterizar a cisgeneridade como normatividade de identidades de gênero é simplesmente estabelecer um paralelo com a heterossexualidade enquanto normatividade das sexualidades e práticas sexuais”.




    Exatamente por isso, é impossível que qualquer declaração feita aqui, por mim, seja livre da não-performatividade. Pois ela vem de uma boca transexcludente. E, mesmo localizando meu saber em termos de geopolítica e corpo-política de conhecimento10, ele fala por pessoas trans. Há um limite ontológico de reconhecimento do lugar de fala na cisgeneridade. Porque minhas palavras roubam a fala delas. E, portanto, roubam a sua existência, sob as vestes de um discurso acadêmico bem-intencionado.




    Veja bem: este prefácio não deseja reificar binaridades, em uma rápida (e rasa) reivindicação das práticas subalternas como superiores. A crítica queer ao gênero é uma aposta em um ritmo diferente, não é um convite dicotômico. Falar do binário trans/cis ainda equivale a falar de variações dentro do mesmo paradigma moderno de gênero. E de humanidade.




    Este prefácio quer honestidade intelectual. E responsabilidade epistêmica. Portanto, pesquisadoras não-trans, sejamos sinceras: uma pedagogia queer de gênero vem sendo desenvolvida com a deliberada ausência das sujeitas produtoras deste conhecimento. De sujeitas que, sem escolha, possuem o seu corpo visto como um território epistêmico.




    E esta foi a primeira preocupação de Rainer ao escrever este livro. Em suas palavras, “enquanto estivermos na academia escrevendo sobre corpos subalternos sem integrá-los a essa realidade, ainda estaremos mantendo a lógica da colonização daquelas/es que podem ou não falar sobre sua experiência”.




    Um livro, fruto de uma densa pesquisa de mestrado em direito, realizada durante a pandemia da COVID-19. Pandemia que criou obstáculos para a produção de um conhecimento crítico. Os espaços foram virtuais, a palavra foi intermediada por relatos indiretos e o olhar foi atravessado por telas. Incômodos que geraram angústias perenes no próprio autor. Angústias necessárias, que nós sabemos que devem existir na pesquisa.




    Mas não existem. E sequer perpassam pelas mentes daqueles e daquelas que integram a autodenominada teoria crítica de direitos sociais no país. Principalmente eles, que ainda estão preocupados com uma luta de classes forjada em uma falaciosa homogeneidade de sujeitos-trabalhadores da modernidade. Que continuam menosprezando a potência do híbrido. Do pensamento científico das travestis, das abjetas, das mestiças11, das imigrantes, das negras, das putas, das bixas, das lésbicas e das indígenas que teorizaram na sua carne12.




    Por isso o conhecimento jurídico-crítico produzido neste livro não é sobre Rainer. Ou sobre mim. Ou sobre a nossa amizade. Mas é também sobre nós. Porque subverter o dispositivo da cisgeneridade é também buscar a libertação de todas as outras categorias hegemônicas da modernidade13. Que se reproduzem em dinâmicas interseccionais de violência. Violência transfóbica, racista, aporofóbica, capacitista, bifóbica, homofóbica. Que nos intimidam e nos interditam no campo do ser.




    A teoria jurídico-crítica em si não é intrinsecamente libertadora, mas adquire essa dimensão na medida em que passa a ser direcionada para esse objetivo14. A teoria jurídica pode ser desobediente, ao desafiar dispositivos de poder naturalizados, com um objetivo político concreto.




    Rainer desafia a si mesmo. Desafia o seu lugar epistêmico e social. Desafia o dispositivo de cisgeneridade no qual situa sua subjetividade. Com um objetivo político concreto. Que passa longe da autopromoção acadêmica ou da comum masturbação intelectual da universidade. Consciente de suas limitações e das limitações do direito previdenciário, Rainer desenvolve uma brilhante proposta-truque15: “utilizar o direito previdenciário de forma contra-hegemônica para propor uma revisitação do conceito de hipossuficiência dentro da assistência social, com o intuito de garantir benefícios assistenciais para pessoas em transição de gênero”.




    Rainer conseguiu ver e incorporar a potência do híbrido da luta de classes e as dissidências de gênero em sua pesquisa no direito previdenciário. Em um dos ramos mais dogmáticos, ele causa uma infiltração queer desobediente. Obrigada por me deixar fazer parte disso. Obrigada por você também ter me desafiado e ter me instigado a me desafiar.




    Rainer faz parte das sujeitas que produzem uma nova epistemologia crítica de direitos sociais. Que não se preocupam exclusivamente com o que é produzido na academia. Que carregam em si a exigência de fundamentar a epistemologia na práxis política. Que desenvolvem um conhecimento crítico para se opor à opressão vivenciada historicamente por uma coletividade16.




    Que lutam contra o império moderno/colonial. Que integram as multidões queer. Porque não há mais uma base natural e estática de “mulher”, “gay” “trabalhador” que possa legitimar a ação política17. Rainer integra a multidão de corpos e saberes contra-hegemônicos. “Uma multidão de diferenças, uma transversalidade de relações de poder, uma diversidade de potências de vida”.




    Rainer faz parte dessa multidão de sujeitas que renova as potências de vida no direito. Pessoas como você, Rainer, que me dão energia e vontade de continuar na academia jurídica. Que continuemos juntas implodindo o império moderno/colonial no direito.




    Crotone, 12 de janeiro de 2022
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    Parece que os gurus da velha Europa se obstinam ultimamente a querer explicar aos ativistas dos movimentos Occupy, Indignados, handi-trans-gays-lésbicas-intersex e postporn que não poderemos fazer a revolução porque não temos uma ideologia. Eles dizem “uma ideologia” como minha mãe dizia “um marido”. Pois bem, não precisamos nem de ideologia nem de marido. As novas feministas, não precisamos de marido porque não somos mulheres. Assim como não precisamos de ideologia porque não somos um povo. Nem comunismo nem liberalismo. Nem o refrão católico-muçulmuno-judeu. Falamos uma outra linguagem. Eles dizem representação. Nós dizemos experimentação. Eles dizem identidade. Nós dizemos multidão. Eles dizem controlar a periferia. Nós dizemos mestiçar a cidade. Eles dizem dívida. Nós dizemos cooperação sexual e interdependência somática. Eles dizem capital humano. Nós dizemos aliança multi-espécies. Eles dizem carne de cavalo nos nossos pratos. Nós dizemos montemos nos cavalos para fugir juntos do abatedouro global. Eles dizem poder. Nós dizemos potência. Eles dizem integração. Nós dizemos código aberto. Eles dizem homem-mulher, Branco-Negro, humano-animal, homossexual-heterossexual, Israel-Palestina. Nós dizemos você sabe que teu aparelho de produção de verdade já não funciona mais… Quanto de Galileu precisaremos desta vez para re-aprender a nomear as coisas, nós mesmos? Eles nos fazem a guerra econômica a golpe de facão digital neo-liberal. Mas nós não choraremos a morte do Estado-providência, porque o Estado-providência era também o hospital psiquiátrico, o centro de inserção das pessoas com deficiência, a prisão, a escola patriarcal-colonial-heterocentrada. Está na hora de pôr Foucault na dieta handi-queer e de escrever a morte da Clínica. Está na hora de convidar Marx para um ateliê eco-sexual. Não vamos adotar o estado disciplinar contra o mercado neoliberal. Esses dois já travaram um acordo: na nova Europa, o mercado é a única razão governamental, o Estado se tornou o braço punitivo cuja única função será aquela de re-criar a ficção da identidade nacional por meio do medo securitário. Nós não desejamos nos definir como trabalhadores cognitivos nem como consumidores farmacopornográficos. Nós não somos Facebook, nem Shell, nem Nestlé, nem Pfizer-Wyeth. Não desejamos produzir francês, e tampouco europeu. Não desejamos produzir. Nós somos a rede viva decentralizada. Nós recusamos uma cidadania definida por nossa força de produção ou nossa força de reprodução. Nós queremos uma cidadania total definida pelo compartilhamento das técnicas, dos fluidos, das sementes, da água, dos saberes… Eles dizem que a guerra limpa se fará com drones. Nós queremos fazer amor com os drones. Nossa insurreição é a paz, o afeto total. Eles dizem crise, nós dizemos revolução. (PRECIADO, 2013).


  




  

    Prólogo




    A construção de um texto acadêmico precede muitas lutas e vozes que sucumbiram até o seu debate e a sua inserção em linhas acadêmicas. Muitas vezes, ao escrever, há sangue nas mãos, até mesmo quando se reconhece as vidas daquelas/es que estão envolvidas/os nesse processo. Isso ocorre seja pelo silenciamento, pela demora, ou por acreditar em uma cronologia da modernidade que escolhe qual discurso, quais biomoléculas serão produzidas, estudadas e fabricadas e quem poderá contar suas histórias (ANZALDÚA, 2000, p. 227-228; PRECIADO, 2018, p. 188-195)18.




    Dessa maneira, confrontar as próprias noções e as limitações em uma escrita jurídica ainda é algo que desafia as questões de se situar como pesquisador do Sul19, branco, jovem e gay, dentro de uma sociedade extremamente normativa que concebe aquelas/es dissidentes apenas como ruídos (ANZALDÚA, 2000, p. 227-230; HARAWAY, 1995, p. 7-14). Mesmo assim, ainda desfruto de posições de privilégios20 para falar dentro da sociedade “ocidental”, pois tenho classe, raça e identidade de gênero que fazem parte do hegemônico.




    Denotar a questão do lugar de enunciação epistêmica; quem pode falar ou não, dentro da construção de um contexto da não-universalização discursiva, aumenta a responsabilidade epistêmica e social para marcar um lugar na estrutura social e ocupar aquele espaço, apesar de todas as tensões existentes (ANZALDÚA, 2000, p. 227). Enquanto estivermos na academia escrevendo sobre corpos subalternos sem integrá-los a essa realidade, ainda estaremos mantendo a lógica da colonização daquelas/es que podem ou não falar sobre sua experiência (REA; AMANCIO, 2018).




    É necessário demonstrar que é pretensamente falacioso insistir na objetividade sem questioná-la como espaço e reprodução das relações de poder (FOUCAULT, 2009, p. 2-4; HARAWAY, 1995, p. 7-8). Enquanto o conhecimento do direito21 não for situado e for traduzido majoritariamente por pessoas elitizadas, dentro dos seus mármores brancos22, estaremos ainda inseridos em uma construção parcial epistêmica (ANZALDÚA, 2000, p. 228-231; HARAWAY, 1995, p. 7-14; MOREIRA, 2019, p. 21-27).




    Então, este trabalho é uma tentativa de traduzir lutas (muitas delas internas) que se apresentam durante a trajetória da escrita, não se pactuando com discursos hegemônicos de produção do conhecimento jurídico. Sob este aspecto, esta pesquisa pretende se estabelecer como um afronte, no sentido de demonstrar que outras formas de escrita jurídica também são científicas. Desse modo, trata-se de um resultado (parcial) sob a forma de um relatório acadêmico de pesquisa, que permeou a discussão de quais corpos são estruturados dentro da lógica do direito ou mesmo como esses corpos são intencionalmente excluídas/os da mesma lógica.




    Este trabalho não almeja ser conclusivo: a insegurança foi uma amiga na sua construção ao longo da escrita, que aconteceu em tempos pandêmicos23, nos quais as relações sociais são substituídas por interações mediadas por uma tela. Também não é um trabalho racionalizado (no sentido da modernidade), pois apresento uma pesquisa fora dos “padrões”, sem nenhuma pretensão de se formar teoria. Proponho, então, um conjunto de articulações de pensamento científico, que se apresenta às/aos leitoras/es sem a pretensão de estar no lugar das pessoas que se encontram em transição de gênero, ou mesmo de qualquer pessoa trans, porque a minha voz parte de um corpo cis.




    Os questionamentos que me moveram foram: por que corpos e sexualidades dissidentes são tradicionalmente excluídos da proteção de direitos sociais? Quais são os limites da diferença que regem a construção deste campo jurídico? Existe uma possibilidade de inclusão24?




    Neste sentido, proponho uma escrita situada no meu lugar social, que se reproduz no meu lugar epistêmico25, de homem, branco, cis, gay e de classe média, para olhar o direito enquanto produtor e legitimador de violências estruturais e históricas. Proponho a escrita mediante uma perspectiva desconfiada, mas que ainda acredita em uma virada epistemológica jurídica para usar as potencialidades do direito. Uma pesquisa jurídica que tem a finalidade de reconhecer possibilidades e benefícios para uma população marginalizada, historicamente violentada pelo padrão moderno de sujeito de direitos (HARAWAY, 1995, p. 7-14). Essa proposta não é feita de maneira irreflexiva, pois já nas suas primeiras escolhas há a adoção de duas categorias polêmicas e contraditórias, que acompanharam todas as reflexões do texto, e são operacionalizadas de maneiras distintas: identidade e direito.




    A identidade aqui é entendida como um processo e “[...] não é um amontoado de cubículos estufados respectivamente com intelecto, sexo, raça, classe, vocação, gênero. Identidade flui entre, sobre, aspectos de cada pessoa.” (ANZALDÚA, 1991, p. 252-253).




    A negociação entre identidade e direito é um dos grandes tormentos dentro da produção de uma escrita crítica das/os autoras/es que me propus a dialogar. Sob este aspecto, entendo que o marco crítico no direito é assumir para si uma responsabilidade epistêmica que tenciona o devir do sujeito com o dever-ser do sujeito. O direito não é neutro, não tem naturalidades e é um dos grandes vetores das exclusões sociais e políticas da modernidade (GROSFOGUEL, 2008, p. 125-127). Entretanto, a própria aproximação com a teoria queer já produz e traz fissuras a um sistema que se propõe como circular, completo e neutro (PUAR, 2013, p. 344-347).




    A identidade como processo é uma formulação estratégica radical, que contesta o discurso normativo de setores conservadores, especialmente transfóbicos (BUTLER, 2019a, p. 55-68). Ela é uma construção permanente, dinâmica e mutável, que não pode cair no essencialismo de formular concepções que limitam os seus próprios integrantes (REA; AMANCIO, 2018). As construções dos dispositivos de sexo, gênero, sexualidades e identidade são construções discursivas e culturais, e, por isso, se subjetivam em sociedades no contato com a realidade (AZEVEDO, 2020; FOUCAULT, 1997; SPARGO, 2017).




    Isso demonstra a necessidade de subverter a ideia de identidade como uma marca estática, resultante das criações modernas intencionais de feminilidades e masculinidades, que também perpassa pela interação deste pesquisador com a sua pesquisa. As minhas experiências colaboram de certa forma como produtoras de um padrão, apesar de que estas não possam ser generalizadas na sociedade ou nem mesmo desafiar uma sistemática de normalizações impostas (FOUCAULT, 1997, v. 1). Então, trata-se de admitir que o meu lugar social específico faz com que a minha pesquisa seja apreendida a partir de uma visão cognitiva muito particular (MOREIRA, 2019, p. 27).




    Por isso, considero as temporalidades da minha escrita como um processo localizado, estratégico e sempre em construção de um conhecimento que desafia a necessidade de enquadramento. A escrita, para mim, é uma forma de documentar inquietudes e, ao mesmo tempo, de articulação com necessidades formais que se apresentam como “saber científico”. O tempo é, ainda, um desafio para esse processo de escrita. Isto posto, retomo algumas tensões que estiveram por trás e alguns desafios que foram encontrados e não superados – e não serão – mesmo com o fim deste trabalho.




    




    

      

        18 São utilizadas as referências logo no prólogo para se demarcar o lócus da produção científica que será abordado e as principais (in)adequações desse modelo científico.


      




      

        19 Sul e Norte nesta pesquisa são utilizados como conceitos situados na geopolítica do conhecimento.


      




      

        20 Adilson Moreira apresenta que: “[...] privilégio é uma vantagem que alguém possui por fazer parte de um grupo social majoritário, não havendo nenhuma ligação necessária entre a posição social que o sujeito ocupa e a sua competência social. O privilégio é algo distribuído a alguns segmentos da sociedade, ele é um mecanismo de exclusão social porque impede que membros de outros grupos possam disputar oportunidades socais de forma meritocrática. É, portanto, uma vantagem indevida, situação oposta ao princípio segundo o qual as pessoas devem recompensada pelos seus esforços.” (MOREIRA, 2020, p. 483).


      




      

        21 A utilização do “direito” com a sua letra inicial minúscula é feita em termos de desobediência epistêmica em relação ao seu cânone científico, que hierarquiza as construções e ramos do saber, como será descrito na sessão de metodologia.


      




      

        22 A ideia de mármore branco foi apresentada a mim por Leon Ramos. Nesta conversa problematizamos como as instituições são construídas e compostas, majoritariamente, por pessoas brancas e como grandes institutos são brancos. Na cor e na construção. A problematização trazida é como essas instituições brancas, por dentro e por fora, refletem o racismo estrutural.


      




      

        23 A presente pesquisa foi desenvolvida em 28 meses, sendo que 17 meses foram em período de recomendação de isolamento social, sem a presença física na Universidade Federal de Ouro Preto.


      




      

        24 Utilizo, propositalmente, neste trecho, a palavra inclusão e, nesta pesquisa, será debatida a vertente da inclusão e da assimilação destes corpos.


      




      

        25 O meu lócus social é extremamente privilegiado. Enuncio isso para mostrar quem é o corpo e quem é aquele que produz o texto, não como uma cômoda licença, mas para mostrar que os corpos que estão envolvidos no processo de construção do conhecimento científico não são os mesmos e não experimentam as mesmas vivências. Estou marcado pelo que chamo de cis-homo-branco-vivências, que também é um local de privilégio dentro dos espaços de lutas sociais, especialmente o Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transsexuais, Transgêneros e tantas outras minorias sexodissidentes.


      


    


  




  

    1 Introdução




    Atento às perguntas feitas acima, pretendo traduzir alguns destes incômodos. Para isso, desenvolvo esta pesquisa jurídico-teórica, que se apresenta com formatações acadêmicas mínimas, pois preza pelo desprendimento da norma como uma proposta de luta política-teórica. O presente estudo é definido por um tema-problema específico: considerando o padrão de poder contemporâneo da sociedade farmacopornográfica, que se reflete no contexto jurídico-sociológico brasileiro, o reconhecimento da transição de gênero, como uma hipossuficiência a ser protegida pelo direito previdenciário, é vantajoso para pessoas trans?




    Apesar de todas as críticas e riscos em relação à hormonionormatividade imbricada no direito, a hipótese levantada é de que o reconhecimento jurídico-previdenciário da transição de gênero, mediante uma proposta-truque, inserida na expansão do conceito de hipossuficiência da assistência social, é vantajosa para pessoas trans na medida em que estas poderão desfrutar de benefícios assistenciais.




    Ressalto que não são todas as pessoas trans que desejam realizar a transição de gênero, seja por procedimentos cirúrgicos dos mais diversos, seja pela hormonização26. Não se condiciona a transexualidade a esses procedimentos ou a quaisquer outros, uma vez que a identidade de gênero é autodeclarada. No entanto, como recorte metodológico desta pesquisa, optei pela transição de gênero das pessoas trans como marco para discussão da amplitude do conceito de hipossuficiência mediante uma crítica queer ao direito previdenciário.




    Neste sentido, saliento que não se objetiva discutir os elementos ontológicos que levam as pessoas a realizarem a transição de gênero27. Pretendo pesquisar questões jurídico-sociológicas ligadas a pessoas que querem fazer a transição de gênero (cirurgias, hormonização ou inserção de próteses), e se durante esse período é possível realizar uma releitura nos institutos de direito previdenciário para que essas pessoas tenham alguma proteção do Estado em termos assistenciais.




    Como marco teórico principal, utilizo o padrão contemporâneo de poder da Era Farmacopornográfica, desenvolvido por Paul B. Preciado (2018), inserido nos escritos queer. Como referenciais teóricos de sustentação, foram utilizados os escritos de Michel Foucault (1997, 2009), principalmente aqueles sobre o dispositivo da sexualidade, bem como as/os teóricas/os queer.




    A farmacopornografia se trata do processo de governo biomolecular (fármaco) e a construção técnica semiótica do que é entendido como subjetividade sexual, que tem suas raízes na sociedade científica e colonial do século XIX, e é materializada pela psicologia, sexologia e endocrinologia (PRECIADO, 2018, p. 36-37). O que é entendido como tecnopoder transforma os conceitos ligados às sexualidades e conforma a produção corporal a fórmulas e substâncias químicas que são comercializadas pelas multinacionais farmacêuticas, no intuito de produzir corpos proteicos normativos (PRECIADO, 2018, p. 36-37). Dessa forma, os processos culturais, políticos e tecnológicos se manifestam pela fabricação do corpo enquanto produto, para estes serem o sujeito e, em seguida, tornam-se a reprodução global do hegemônico (PRECIADO, 2018, p. 37).




    No caminhar da pesquisa é apresentado como desafio epistêmico a construção de uma metodologia jurídica-sociológica queer que se desenvolva como saber-práxis contra-hegemônico. À vista disso, o método-práxis é traduzido como vertente metodológica de uma pesquisa jurídico-sociológica para se demonstrar a viabilidade da expansão sistêmica do conceito de hipossuficiência na assistência social (GUSTIN; DIAS; NICÁCIO, 2020, p. 66).




    Portanto, o método-práxis neste estudo é uma proposta-truque em que se tem a utilização estratégica e intencional do direito previdenciário para a proteção baseada na expansão do conceito de hipossuficiência dentro da assistência social para as pessoas em transição de gênero. Não se trata de trabalhar o direito previdenciário apenas como produtor de diversidades em uma política meramente reivindicatória de direitos. Proponho uma subversão das subjetividades protegidas pelo direito previdenciário, questionando estrategicamente a proteção de corpos trans, que estão sendo descartados por um padrão epistêmico-jurídico moderno, que não os reconhece como sujeitas/os, não lhes concedendo status de humanidade, sequer realizando um reconhecimento jurídico-social precário.




    O objetivo geral é questionar se, em uma sociedade farmacopornográfica, é possível utilizar o direito previdenciário de forma contra-hegemônica para propor uma revisitação do conceito de hipossuficiência dentro da assistência social, com o intuito de garantir benefícios assistenciais para pessoas em transição de gênero.
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